ASSEMBLEIA LEGISLATIVA — ASSESSORIA TECNICA
DECRETO N° 6.044 DE 02 DE MAIO DE 1989.

Estabelece prazos para recolhimento do ICMS no Estado do Paréa e da outras
providéncias.

O GOVERANDOR DO ESTADO DO PARA, usando das atribuicdes que
Ihe confere o artigo 91, item 1V, da Constitui¢do do Estado,

DECRETA:

Art. 1° - O recolhimento do Imposto Sobre Operacdes Relativas a Circulagcdo
de Mercadorias e Sobre Prestacdes de Servicos de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunica¢do — ICMS, obedecera os seguintes prazos:

| — no ato da saida do produto primario, pelo produtor ou extrator;

Il — até o quinto (5°) dia do més subsequente a data da entrada em territdrio
paraense de bens e servigos sujeitos ao recolhinmento do imposto referente a diferenca de
aliquota prevista no inciso VII, 8§ 2°, do artigo 155 da Constituicdo Federal;

Il — até o décimo (10°) dia do més subsequente a ocorréncia do fato gerador:

a) pelos comerciantes em regime normal de pagamento;

b) pelos industriais fabricantees de bebidas, fumo, cimento, café torrado e
moido, produtos ceramicos de qualquer natureza e industriais beneficiadores de madeira;

IV - até o décimo (10°) dia do més subsequente ao més da emissdo de nota
fiscal pelos prestadores de servico de comunicacao;

V — até o décimo (10°) dia do més subsequente a retencdo do imposto pelo
contribuinte substituto;

VI — até o décimo (10°) dia do més subsequente ao més da ocorréncia do
fato gerador pelos prestadores de servico de transporte;

VII — até o vigésimo (20°) dia do més subsequente ao més da ocorréncia do
fato gerador pelos prestadores de servico de transporte:

VIII — até o décimo (10°) dia do segundo més subsequente ao més de leitura
do consumo pelos estabelecimentos distribuidores de energiarelétrica:

IX — até o-décimo (109) dia do segundo-més subsequente a ocorréncia do fato
gerador, para os industriais, ressalvade o-disposto'na alinea' “b” do inciso III do artigo 1°,
deste Decreto.

8 1° - O imposto sera pago até o altimo dia util dos prazos fixados neste
artigo.

8 2° - Os contribuintes deverdo apresentar ao Orgdo arrecadador de sua
jurisdicdo, nos prazos previstos para pagamento do imposto, 0 Documento de Arrecadagéo
Estadual — DAE, com saldo credor ou “sem movimento”.

§ 3° - A Secretaria de Estado da Fazenda poderd modificar o calendario
fixado para o recolhimento do imposto, quando a medida for conveniente aos interesses do
Estado.



Art. 2° - Nas saidas de mercadorias promovidas por contribuintes submetidos
a regime especial de fiscalizacdo, o recolhimento do imposto, podera ser exigido antes da
entrega da mercadoria e/ou prestacdo de servico.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo aplica-se também, aos contribuintes
que so efetuem operagdes durante determinados em carater eventual e transitorio.

Art. 3° - O recolhimento do imposto sera feito mediante Documento de
Arrecadagdo Estadual — DAE, conforme modelo aprovado pela Secretaria do Estado da
fazenda.

Paragrafo Unico. O recolhimento de que trata o artigo 1°, incisos Il e V sera
efetuado através de Documentacdo de Arrecadacdo Estadual — DAE, em separado.

Art. 4° - Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicacdo, revogados
0s artigos 72 a 75 do Regulamento do ICM anexo ao Decreto n® 2393 de 12.08.82, com a
redacdo dada pelo artigo 1° do Decreto n° 3124, de 29.12.83; artigo 4° do Decreto n° 5969,
de 02.03.89; Decreto n° 5978, de 08.03.89 e demais disposi¢cdes em contrario.

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO PARA, 02 de maio de 1989.

HELIO MOTA GUEIROS
Governador do Estado
MARIA DE NAZARE DE KOS MIRANDA MARQUES
Secretaria de Estado de Administracao
FREDERICO ANIBAL DA COSTA MONTEIRO
Secretario de Estado da Fazenda
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